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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
MUNICIPIO DE ANGELICA/MS

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ANGELICA


TERMO DE REFERÊNCIA

I – DO OBJETO: 

1.1. O Objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E PAPELARIA EM ATENDIMENTO AO IPA (INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ANGÉLICA).

II – JUSTIFICATIVA:

2.1.   É de grande importância a aquisição de materiais de expediente e papelaria para a execução das atividades administrativas do Instituto de Previdência, proporcionando aos diretores, conselheiros condições dignas de trabalho. 

III – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA
3.1. O objeto desta contratação deverá ser entregue de forma parcelada conforme a necessidade do Instituto. 
3.2. A entrega do objeto proposto no presente termo, será realizada mediante a expedição de solicitação de fornecimento pelo setor competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da respectiva solicitação: 
3.3. A entrega do objeto proposto no presente estudo deverá ser realizada na sede do IPA, localizado na Rua Treze de Maio 624, Centro Cívico, de acordo com a solicitação de fornecimento elaborada pelo setor competente;
3.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários, além de outros custos decorrentes – direta ou indiretamente – do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada;
3.5. Os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, com indicação da marca/modelo na embalagem e ou no próprio material, com data de validade visível, bem como das demais características que possibilitem a correta identificação do material. 
3.6. Quando se tratar de material de origem estrangeira as informações deverão estar em língua portuguesa, conforme prescreve o art. 31 da Lei 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.
3.7. Todos os itens cotados deverão obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, (se houver) e ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se espera, conforme determina o código de defesa do consumidor.
3.8. Fica reservado à Administração, em qualquer fase da contratação, o direito de realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto poderá ser submetido a análises técnicas pertinentes. Ademais, desde já fica ciente o pretenso contratado de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser imediatamente substituído;
3.9. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Administração ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em até 24 (vinte e quatro) horas;
3.10. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se à Administração, através do responsável pelo recebimento, o direito de não admitir o produto, caso este (i) não se encontre em condições satisfatórias ou (ii) não seja de primeira qualidade.

IV – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

4.1. A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre o IPA e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas no instrumento contratual, no presente Termo de Referência, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora.

4.2. O IPA convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis.

4.3. Para assinatura do Contrato somente será aceito procuração por instrumento público.

4.4. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

4.5. A vigência do contrato será 12 meses (doze meses) contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada desde que haja interesse das partes, até o máximo permitido por lei.

4.6. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nas situações previstas alínea “d” do inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações.

V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1.  Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente o Contrato;

5.2. Conferir os produtos fornecidos, verificando especificação, qualidade e conformidade com as propostas apresentadas;

5.3. Efetuar o recebimento e o pagamento em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada;

5.4. Manter um local adequado para a armazenagem dos produtos licitados;

5.5. A contratante designará servidor competente para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais

VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Entregar os itens no prazo em perfeitas condições e rigorosamente de acordo com as Especificações e no local indicado, obedecendo aos critérios previstos no item das “DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA” do presente instrumento contratual.

5.2. É de Inteira responsabilidade da contratada a entrega, dos produtos e garantia (se cabível), a ser contada da data do Recebimento Final.

5.3. Substituir o objeto do presente certame, no prazo de até 24 horas, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações do Termo de Referência com a respectiva proposta, ou que apresentarem vício de qualidade.

5.4. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de entrega do material, bem como por àqueles provocados em virtude dos equipamentos utilizados em cumprimento às obrigações contratuais;

5.5. Não ter, entre seus sócios, servidor ou cargos comissionados da Prefeitura Municipal de Angélica - MS, em observância ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n. 8.666/1993;

5.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência da Contratante;

5.7. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

5.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93.

5.9. Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

5.10. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

5.11. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

5.12. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens; 

VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. Somente após a conferência e atesto do setor responsável do IPA, é que a Nota Fiscal/Fatura será encaminhada para a tesouraria efetuar o pagamento.

7.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, da entrega da Nota Fiscal no IPA.

7.3. Havendo erro na Nota/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

7.5. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, prova de regularidade com os Tributos da esfera federal, estadual e municipal, por meio da apresentação das seguintes certidões:

· Certidão Negativa de Tributos Federais;

· Certidão Negativa de Tributos Estaduais;

· Certidão Negativa Geral de Tributos Municipais;

· Certificado de Regularidade do Empregador - FGTS (CRF) e, 

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

7.6. Conforme estabelecido pelo art. 206 do Código tributário Nacional, destarte certidão positiva com efeito de negativa se equipara a negativa de débito, serão aceitas desde que estejam em vigência.
7.7. Caso a Contratada possua situação de irregularidade, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.11. É de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação.

7.12. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número da Autorização de Fornecimento, número da modalidade, número do Processo Administrativo e do contrato a ser firmado.

VIII - DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.1. A rescisão contratual pode ser operada:

8.1.1.  Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos enumerados nos incisos I à XII e XVII à XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93.

8.1.2. Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

8.1.3. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

IX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo descumprimento de normas de legislação pertinentes à execução do objeto contratual, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, sendo que em caso de multa, está corresponderá à 10 % (dez por cento) do valor contratado.

9.2.  As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a rescisão do contrato.

9.3.  Pela rescisão do contrato pela CONTRATADA, sem justo motivo, será aplicada a esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

9.4.  A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada.

9.5.  Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

X – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão por conta das dotações abaixo discriminadas e para o exercício futuro correrão por conta das dotações que as substituírem:
Órgão: Município  de Angélica – MS Exercício de 2023

Unidade: 02-IPA – Inst. Prev. Serv. De Angélica

Projeto/ Atividade: 2045 – Manut. e Operac. Das atividades de Custeio do IPA

Elemento: 33903000– Materiais de expediente e papelaria
Dotação Inicial: 10.000,00 – Redução: 0,00 – suplementação: 0,00- Dotação Atual: 10.000,00

XI – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização/acompanhamento das obrigações contratuais caberá aos servidores designados pela Portaria Municipal nº 816/2022 de 14 de dezembro de 2022 pelo IPA, devendo os mesmos estar portando nos seus atos cópia da respectiva portaria e documentos pessoais
XII – ITENS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	APRES
	QTD.

	01
	Apontador de lápis simples
	Un.
	03

	02
	Borracha para apagar
	Un.
	03

	03
	Caixa arquivo morto de papelão 350x130x250mm
	Un.
	18

	04
	Caneta esferográfica cor azul com 50 unidades
	Cx.
	01

	05
	Capa p/ encadernação A4 transparente de plástico com 50 unds.
	Un.
	01

	06
	Clips nº 2/0 com 50 unidades
	Cx.
	06

	07
	Clips nº 8/0 com 25 unidades
	Cx.
	04

	08
	Cola branca bastão 21g
	Un.
	12

	09
	Corretivo líquido 18ml
	Un.
	03

	10
	Extrator de grampo tipo espátula
	Un.
	01

	11
	Fita adesiva transparente 48mm x 50m 
	Un. 
	03

	12
	Grampeador Metálico do tipo Alicate
	Un.
	03

	13
	Grampos Trilho Plástico 80mm com 50 unidades
	Cx.
	05

	14
	Grampos para grampeador 26/6 com 5.000 unidades
	Cx.
	05

	15
	Lápis de madeira preto
	Un.
	03

	16
	Livro Ata sem margem capa dura com 100 folhas
	Un.
	04

	17
	Molha dedos 12g
	Un.
	03

	18
	Papel sulfite A4 com 500 folhas
	Un.
	40

	19
	Pasta AZ lombo largo
	Un.
	12

	20
	Perfurador de papel 2 furos para 40 folhas
	Un.
	01

	21
	Pincel marca texto amarelo 
	Un.
	03

	22
	Régua cristal 30 cm
	Un.
	03

	23
	Tinta para carimbo cor preta 42ml
	Un.
	03

	24
	Pasta suspensa 
	Un.
	50

	25
	Envelope A4
	Cx.
	01

	26
	Caderno Pequeno Brochura
	Un.
	03

	27
	Pincel Atômico azul, vermelho e preto 
	Un.
	09


Angélica-MS, 14 de março de 2023
___________________________________

BRUNA SANTOS RIBEIRO

PRESIDENTE DO IPA

Rua Treze de maio 624, Centro Cívico CEP 79785-000 Angélica MS tel.:  67-3446-2138
Email atendimento@ipa.ms.gov.br/ r pagina web ipa.ms.gov.br


